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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecentes - 814,2g de maconha, 
136,1g de cocaína, 115,5g de crack, além de 7 rádios comunicadores, 4 
balanças de precisão e outro petrechos usados para o tráfico de entorpecentes.
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
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91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
6. Agravo regimental não provido.   
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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6. Agravo regimental não provido.   
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO DOS SANTOS LIMA de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante destaca ausência de fundamentação para a decretação da segregação 
preventiva, ressaltando que o paciente preenche todas as condições impostas pela lei para que 
responda ao processo em liberdade.

Aduz que a decisão considerou a quantidade de drogas mas desconsiderou as 
circunstâncias favoráveis do paciente tecnicamente primário, exerce atividade lícita e o possível 
cometimento de crime que não envolve violência ou grave ameaça Aponta que um único crime 
anteriormente cometido por porte de arma teve a pena extinta e cumprida integralmente em 2014, 
sendo inclusive muito distinto do aqui a ele imputado.

Reitera que, tendo registro de trabalho, a liberdade provisória é cabível pois estará 
distante de qualquer atividade ilícita e levará subsídios a sua filha menor.

Destaca a desproporcionalidade da pedida em eventual condenação requerendo a 
revogação da prisão ou a substituição por medidas cautelares menos gravosas.

Pleiteia o provimento do agravo.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Sobre o tema, consta no acórdão combatido:

 
"[...]
O perigo gerado pelo estado de liberdade do paciente está calcado (i) na gravidade da 
conduta, decorrente da quantidade, variedade e nocividade de 
entorpecente aprendido: conforme laudo pericial no Evento n. 23 da ação penal, (i.1) 
814,2g (oitocentos e quatorze gramas e dois decigramas de massa bruta, fracionadas 
em porções compactadas, umas grandes outras pequenas, de erva ‘cannabis sativa’, 
vulgarmente conhecida como ‘maconha’; (i.2) 308 (trezentos e oito) porções de pó 
de cor branca da substância éstermetílico da benzoilecgonina (‘cocaína’), embaladas 
individualmente em plástico transparente branco, com a massa bruta de 136,1g (cento 
e trinta e seis gramas e um decigrama); e (i.3) 160 (cento e sessenta) porções 
cristalizadas da substância éster metílicoda benzoilecgonina (‘cocaína’), vulgarmente 
conhecida como ‘crack’, com 115,5g (cento e quinze gramas e cinco decigramas) de 
massa bruta; (ii) do provável envolvimento com a narcotraficância, pois foram 
recolhidos, além dos entorpecentes, (ii.1) corrente e pulseira douradas e 7 (sete) 
rádios comunicadores; e (ii.2) petrecho comumente encontrado em pontos de 
narcotraficância: 4 (quatro) balanças de precisão; e (iii) a insuficiência da 
aplicação de outras medidas menos gravosas, diante do fundado presságio de recidiva 
criminal, ao menos teoricamente.
Ainda, quanto ao provável envolvimento com a narcotraficância, cumpre destacar a 
quantidade, variedade, e forma de embalagem das drogas, o que faz ecoar a 
possibilidade de que o paciente de algum modo, realiza um dos vários verbos 
nucleares do crime de tráfico de drogas.
Sem a pretensão de adentrar ao mérito da causa, cabe ressaltar que apenas ajuntada 
da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com anotação de emprego 
lícito, não se presta, por si só, a derruir a presunção de tendência ao narcotráfico.
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Aliás, conforme já referido em outros julgamentos e apenas à título de comentário, o 
que se percebe nos julgamentos atualmente é o aumento do número de casos de 
pessoas com emprego fixo, família e filhos, que trabalham durante o dia e, à noite, 
passam vender drogas, muitas vezes em sua própria casa, atendendo por celular ou 
smartphone.
Pessoas que em análise preliminar não levantam qualquer suspeita, e que, ao que 
parece, vendem entorpecentes como meio de complementar o orçamento familiar.
Portanto, inobstante os aparentes predicados pessoais, de acordo com o conjunto 
fático-probatório disponível, o contexto dos fatos enseja a presunção de tendência a 
criminalidade.
Por outro lado, é consentâneo que condições subjetivas favoráveis como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, em razão de que 
"a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (STJ, RHC n.
107.238/GO, rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, j. 26/02/2019).
Deveras, a conjuntura enseja a presunção de tendência ao narcotráfico, havendo 
respaldado pressentimento de retorno à atividade criminosa caso seja posto em 
liberdade, oque faz elevar-se a necessidade de manutenção da custódia do paciente 
como garantia da ordem pública, não havendo se falar em ofensa ao dogma da 
presunção de inocência.
O princípio da presunção de inocência não conflita com a prisão processual, visto que 
esta não provém da presunção de culpabilidade, e sim de outras condições que 
precisam ser ponderadas, como indicativos da prática e autoria do crime, a 
periculosidade do agente ou os riscos que a ordem pública estaria exposta caso o 
executor respondesse à ação penal em liberdade. Na hipótese dos autos, como 
referido, as condições necessárias se encontram suficientemente delineadas e 
fundamentadas na decisão do Juízo a quo.
Portanto, por ora, sobeja justificada a medida extrema.
A substituição da custódia provisória por outras medidas cautelares previstas no 
artigo 319 do Código de Processo Penal é inaplicável no caso porquanto não seriam 
capazes de garantir a ordem pública, impedindo que o paciente retornasse à prática 
das atividades criminosas que lhe são imputadas.
À vista do exposto, inexistindo constrangimento ilegal à liberdade do paciente e 
evidenciado o cabimento da manutenção do decreto preventivo, não vislumbro 
qualquer ilegalidade a ser sanada por meio desta via.
Voto no sentido de conhecer e denegar a ordem"(e-STJ, fls. 31-32, grifou-se).
 

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 814,2g de maconha, 136,1g de cocaína, 
115,5g de crack, além de 7 rádios comunicadores, 4 balanças de precisão e outro petrechos 
usados para o tráfico de entorpecentes.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes encontrados, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
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"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
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91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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